


JUSTIÇA 

O Juiz, sua liberdade de consciência 
e pressões da imprensa 

,.~toloGuen'a Mai11n5 ê Jl)i, Feooral Suir,l lulOda l!i'Varade Slo PaUlu 

o pooe, Judiclàrio apllca oootenclosamenle 

a lei illJScasosooncretos, sendo sua mlssãodisúilu# 
Jusllça que ARISTÓTELES ente11dia ser a base da 

soôedadeou.olg.lroorrumdeblogo,,,mo, segLl1do 

PLATÃO. Desde tempos remotos.a larefade Julga, é 

l'ISlll oocno de oltn reie'..\naae dillcil desempenl,o. O 
pua é sem díMda, ~rdiáo da élica, moral e valofes 

sociais ooosbtucionalmenle p,otegldos devendo 
defoodê.los mesmo C!l'1lra 11\afes,es não v,nuooos e 

oomfreqllêndapoderosoo 
Segirooo PresioonledoSupramo T ribtJ1al 

Federal M1n1suo CARLOS MÁRIO OA SILVA 

VEUOSO: ·0e outro lad<>, como consectllllO de sua 

prop,,a natureza, o 6rgào estatal que a exeldla, o 
Poder MIOâno, e o l)llanM0 malOí dos direitos. a 
garan11a aasgM1nli8SOOOSllluciona1S· 

Nooobstmlea I\Jndamentalínportãnàa do 
Pode< Judlaallo para a cooaetização e garantia do 
ESlado Oemooâ!JCOde ll1roito. rooentemenie. alguns 

Julzes Federais foram vitimas de reportagens 

JXJbbcadas cm jOmals de grande circulação que 
acusavam estes Julgadcres de contrilu1rem para a 

m.mu1nnção de UITlil suposta "n!ús1ria dell.rrioafes' 

Traia-se dos Magistrados que defenram medidas 

lmnareseml<Mlrdepequenaserreoosdls1nbudaas 
de produtos denvados do petróleo reconhecendo a 

lm..,idadedestas aol1!CCllhlmenlO do PI$ e COANS, 
com base no§ 3'doan. 155 da Col1slltu,;oo Federal 

As maténas publlcaaas poswlam inegável 

amosensacona11sta o poucaprol\JrrldacieQ<J81110II 
análise da questao sebo pnsmalJridioo. Porexemplo 

Ju1zes Livram Eflll)reS8S de Impostos·, Joma! da 
Taróe.de l9.00.2!XXl, 'lrdis1nadel.minams8"ncfim 

Empresas·. O EsladOdeSão Paulo. de 19 00-2000. 
Jutzes voo a cama.a para oxplicar l.mnares •• Folha 
do São P8illo 1 'RF de Si> vai Investigar Concessão 

de L,nmares· Folha ele~ Paulo, de 04 07 2000 
O caso gerou tanta repe,russão que o 8'J10f 

Mogistrados de OUhOS Esll!d<>S), 

chegaram a ser ·convidados· pa,a 

explicarem suas llrrunares J)el8!1lea 
Cc:,m;ssao de Minas e Enetg,a da 

camara dos Deputados, c,..jo ol)íelO 

Wtai ildltedatlWOSOescialLOl IJ dO 
do que o espe18Culo. mas certamente 
marcado pela desinformação e 

tnopar11Jnldade Pnmeiro poique o l)r 
SARAIVA não defere hmmares nesta 

maténa. ~ -porquenãocabeaol'oder 
LeglSlaUvo quesllonar decisões do Poder 

Judiaêro Deve. ao coolràno, w-npn-las, cabendo 
a quem se sen1lt ofendido a UIJJizaçoo dos me,os 

ma.saoslegalmcnte pre>ASIOS 
Oqueprotendiamesses nobresdepulados? 

QJais os obje1JVos daS noliclaS sana refendas? A 

deilsadoer.n>~(osberie6calospelaslrmreS 
deixaram de reailhe< o PIS e a COFINS)? É curioso 
notar. oontudO. que se pooeW118rnosdeoosonumero 

de demaooas rn/erenlesà lmur'ldade em IP.la (§3' do 

lW1 t 55 da CF), enq.,anto qu1ulsainlllrm e cenienas 

,,goo,mlimnaf'esQUe<'lsper',SamOU 81 l l!il<Z8iii 8C8i'Qi! 

da COFINS para outras empresas que não atuam rra 

én,adedenvadosdepe!róleo(Jlaexempb.ocorcello 
de faturamentoalleradopela !.e, rf' 9.71Ml8) 

Senlque as manchetes e ospartamen~ 

estavam efetlvamenlo preocupados em defende< os 
coiros pubhcos7 Não haveria interesses 

lncoolessáveis po, Iras de tocta essa gntaria po, uma 
questào que Cll!<talnOOle apresenta numero d1minutn 

de demandas" 
Alg\Jmas nobclas pnctus,ve a Rede Globo. 

ro.JomáNacc,nalde 29.06.2000) ~aoairuo 
de.apmlexlodedefendcroll\lereSSepúblíco. ventilar 

aeJOSlênciaoo com,pçâonaotnooç,lodas hminares 
Ressalu,.se (e isso pode ser coo,provado porsit,gelll 
leitura das maooheles) que não e><isUu qualquer 

1 lmbo 

conclusão, não 

nebuloso. Em 

havendo a necessária e 

indlspensavel ldenllflcai;à> dos posslv ... O ÍI 1 • 10SOS 

tO<loo Poder Jud1C13110 Feooral mstou agredido em 
wa <Çldade. arruamente defendida dlutumamente 
pelos Magistrados F ederals. 

O exerdctoda Magistratura Federal não é 

fácil, prlncrpallll<!nte porque és vezes é de rlgot 

contranar esses lnleresse.s mconfess-ãveis 
O Desembargador SIDNEI AGOSTINHO 
BENETI bem resume esta dura realidade. ·os 
braQOS dos Juizos Federais .ao. sem duvida, muito 
longos. os 1n1e,esses aungldos tantas vezes mu,to 

poderosos os ombros ll!rãode ser muito ma,s foness 
fliY3 tcparemessesgrar,desomballlsque definem os 

desllflosda reocrelldade, chocp,s pelosqua,saiseia 
asooectadenad011aicomosomamosguem,,msdo 
bom combate como mome11to da batalha dOOISIVa'' 

Nào emte 'Nldustna de llmlnares·I Como 
bem proclamado pelo MM JUIZ Federal RENATO 

LOPES BECHO em 30 de junho passado, no 

Semmâno Juridlco - losbMO Brasilo#o do Petróleo 
deslasmodes1aslinhas. bemaxnooMM.JuizFellellil denuooa oonaeta ou espedf,ca aiotra Quem q<,er (Sào Paulo. Hotel Ca d'O<o) 'NAo fosse ponsso. a 

MARCELO MESQUITA SARAIVA (e. ainda que seja ltJdo sanda remebdo a uma espéclé de oxpressao '.nduslna de I,minares· devena ser v,513 

como 
eloglosa. 

Inclusive 

porqi.l! atrás dela 

temos a industna aas 
senlenças a indústria dos 

mandados dos ofícios. dos 

recuisos. dos acôtdâos, enfim, das decisões 
jUdicls,s. EssaWlÓÚstna. de la10. mov,menta numeros 
lnduslriais Lembramos que o Congresso Naoooal 

abnga 513 deputados e 81 senadores, num lotai de 
594 pa,lamenlareslederais. apenas 163a meoosdo 
que juizes feoorais Provaveimenle na maioria dos 

Eslados brasieirllo, h/1 mais dcpU1ado5 federais que 

,ulzes federais. Pois bem, os 759 Jullas federais de 
I' lnstanda julgaram em 1995. 345.000 processos 
Em 1999, foram 550.000 sentenças, poooo para 

l 079.158 novas dlslnb'Jlçoos (50%) São, de fato, 
runeros lndustnats. pnncipemenleparalllla alMdade 
11tstecruar. Abrllhanlou também o senwrio refer'do, 

na mesma linhadO palestranle, a MM. Juíza Federal 
REGINA HELENA COSTA. 

O art. 5" XXX!J da Clll1a Magna garante o 
poder geral de cautela em nfvel oonSUl1Jclonal O 

magisvBdo~enleflderixeserllesos requlSitos para a 
concessão da tulllla de IMgênda. n30 soments pode, 

mas, verd8i:lefamente, de\O!I cooced&la o melo de 
alacar essa decisão é o recll'SCI (e o es1a1u1o de rito 
prevê vános!I. Enquanto a deasêo es1Mll em v,gor, 

deVe ser cumprida e nãodisculida.alrclamals por 
àg'):)smfrp!r'&lamttredeespm,ebel'Qráro 

A possibolldade dode!enmen10 de meôldas 

J1m1nares a,nda que oootra orgãos púbtlCOS, é 

dlreiloMmnentaioosddadaaS Cl/tusulapêvea. 
)lQrtanto, I0S1Jscetlvel de aboição mesmo que 

POf Emenda O Poder Judlciàno deve exercer 
sau papel oonsb1ucionalmele delineado llOOlOO, 

conforme afümado pelo MM Juiz Federal 
MARCELO MESQUITA SARAIVA a folha de 

S;\Q Paulo:· A par1lrdomomenloemqueumjuiz 

é cntteado ou perseguido porque concede 
iminams, o melhor fechar 0Jud1aârio' 

É que.segundo o MM. JulZ FecleralALFREOO 

FRANÇA NETO "A Justiça que, por1115plraçoo 
d!ll,wàli:a, dlua comi idepe,ldêooaemretação 

aos demais Poderes da RltjlUbllca. sô larà JUS ao 
seu nome na medida em que assegurar a 

libeldade e asgaranllasilldMduals do cidadao. A 
lunçêo im,on1ial do Juooân:> ti preserva,' a oo:fem 

oonsti!ucional, reslabelecendooequllilriojw!dico 

e, na l'is1llria do Pais, vemsereómJldodagrar,de 
Jalta que lez a República, como reclamava João 
Margallelra' 

Têo cer1as as palavras de CARMEN LÚCIA 

ANTUNES ROCHA: "Enb'elanlO, qualquer que 
seja o regrne polltloo. reconheo&-se. alll8knellte, 

que a jurisd,ção compõe o !Ili dos d•eltos polllicos 

lundamen1aIs do cidadão Por Isso mesmo, o 
direito é Jurisdiçao vem elencado. não pcx,cas 

vazes, entre aqueles que a Lei Magna reconhece e 
assagtr.,". 

Em conclusao, a vileza dos interesses 
1100nfessávelsaeve en1ender. de uma wz po, todas 

que no Brasil conslrôl-se um Jud,ciárlo federal 
independenle, que não se curvar,\ a emllustes e 

caprichos. Ass,m, quem se sanur prejudicado 

por alguma Umlnar deve simplesmente rocom,r. 
E, se a queslao afolar a ltvm concorrência, 

que se bata nas portas do CADE, ou mesmo se 

uUlize de outro meio desdo que logllImo. élioo e 
moral! 

Efe1rvamente. esclarecedoras são as 
palavras do Ministro CARLOS MARIO OA SllVA 
VELlOSO "Cornpleende-se. en!Ao, nos Esledos 

Oemocn)tlcos que devem ser conferidas, 
objetrvamenle. ao Poder JudJClànocertas garantias 

de independência, que nllo deil<amde ser. em úlllma 
anAlise . do próprio povo, O que. oomp<BenSlvelmenle, 

não acontece nos mg,mes totahlários ou de díladuras 

tradICIOl18rs, em que a Just>ça subordma,se 'aos 
objellvos polit1COS dos governantes· 

A fumeza do Maglsmido, em respeito é SIJ8 

cool'ICÇão. em consonànoa com a Carta Magna tem 

cabedal lmpoctancla em momentos<fdiceiscomoos 

acima nairados HA de ser esle, portanto. mantida, 
pnnclpalmente nos lamentavets casos de pressões 

Uegltlmas e SIJSpeit!S 

RUI BARBOSA. sempre preclaro, ensinou 

QU8. "Alllb'ef)tdez do !UlZ. como a braVllll do soldado, 
aaebatem e fascinam Osgovnmos11vestemcontra 
a jus1i,;a. p,ovocam e destespe,tam a tnbunais; mas, 
po, mais que lhes espumem contra as sentenças, 
quando justa. não terêo. pormuiU) tempo. a cabeça 

eiguida em ameaça ou desobediência diante dos 

magistrados, que os enfrentem com dignidade e 
fümeza'. 

Finalizando. N.ão se pode esquecer que a 
irT'4)!8flsa é cfgnataria da mlssãooonsllllJcional de bem 

1nformar,dMllgaridélase,sobretudo,dif\Jxlirao.AJ:a 

que o Bra5' necessita com avidez. E. po, Isso, lhe é 

de~ respeito e admiraçào. Contudo, quando esle 

caminho é desbadado, cabe~r ooorret,yo e nào 

181rair•se • 
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